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MINISTÉRIO DA DEFESA

MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

E D I T A L

CONVOCAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE SAÚDE EXTRA MARINHA (OSE)E DE

PROFISSIONAIS DE SAÚDE AUTÔNOMOS (PSA) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS E DE REABILITAÇÃO.

1. DA CONVOCAÇÃO.

1.1. A União, represenada pelo Comando do 8º Disrio Naval, da Marinha do

Brasil, mediane a Comissão de Conraação, designada por meio da Poraria de nº

161/Com8ºDN, de 19 de junho de 2024, orna público para conhecimeno dos

ineressados que, na daa, horário e local indicados, ará realizar a seleção e o

credenciameno de Organizações de Saúde Exra Marinha (OSE) e de Prossionais de

Saúde Auônomos (PSA) para presação de serviços de assisência Médico-Hospialar

(serviços hospialares, médico-odonológico, ouros serviços de saúde humana),

conorme as condições esabelecidas nese Edial e nos seus Anexos.

1.2. O procedimeno de credenciameno observará inegralmene as disposições da

seguine legislação inraconsucional:

1.2.1. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

1.2.2. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

1.2.3. Decreo nº 92.512, de 2 de abril de 1986;

1.2.4. Decreo nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986;

1.2.5. Insrução Normava SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017, e suas

alerações;
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1.2.6. Insrução Normava SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 e suas

alerações;

1.2.7. Insrução Normava SEGES/MPDG nº 03, de 26 de abril de 2018;

1.2.8. Decreo nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024;

1.2.9. SGM-102 – Normas sobre Liciações, Acordos e Aos Adminisravos –

NOLAM (6ª Rev);

1.2.10.DGPM-404 (Rev4) – Normas para Acordos Adminisravos e Audioria

em Saúde de Organizações de Saúde Exra Marinha;

1.2.11.DGPM-401 (Rev4) MOD1 – Normas para Assisência Médico-Hospialar;

e

1.2.12.DSM-6011 – Manual de Audioria em Saúde.

1.3. Inegram ese Edial, independenemene de ranscrição, os Anexos abaixo:

Anexo I Termo de Reerência

Anexo I Apêndice I do Termo de Reerência - Tabela Reerencial

Anexo I
Apêndice II do Termo de Reerência - Normas para Presação de Serviços

de Saúde

Anexo II Modelo de Requerimeno de Parcipação de Organização de Saúde Exra

Marinha

Anexo III Modelo de Requerimeno de Parcipação de Prossional de Saúde

Auônomo

Anexo IV Área de Abrangência e Especialidades e Exclusões

Anexo V Minua de Termo de Conrao de Hospiais

Anexo VI Minua de Termo de Conrao de Clínicas Odonológicas

Anexo VII Minua de Termo de Conrao de Clínicas de Reabiliação

Anexo VIII Minua de Termo de Conrao de Laboraórios

Anexo IX Minua de Termo de Conrao de Prossionais de Saúde Auônomos (PSA)
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Anexo X
Minua de Termo de Conrao de Prossionais de Saúde Auônomos –

Cirurgião Densa (PSA CD)

Anexo XI Minua de Termo de Conrao Pré e Iner Hospialar (Remoção)

Anexo XII Minua de Termo de Conrao de Aenção Domiciliar de Saúde

Anexo XIII Minua de Termo de Conrao de Cooperava

Anexo XIV Minua de Termo de Conrao de Clínicas

1.4. O presene Edial e seus anexos poderão ser examinados no Poral Nacional de

Conraações Públicas – PNCP, disponível no endereço: hps://www.gov.br/pncp/p-

br.

1.5. A documenação mencionada no iem acima ambém poderá ser consulada no

endereço elerônico hps://www.marinha.mil.br/com8dn/node/19 ou ser recebida

por mensagem elerônica, sendo que para a soliciação de ouras inormações deverá

ser ulizado o conao pelo eleone: (011) 5080-4854.

1.6. É proibida a presação de serviço de pessoas jurídicas presadoras de serviço ou

de prossionais auônomos da área de saúde para auarem no inerior das insalações

do Comando do 8º Disrio a m de não violar o inciso II do ar. 37 da CRFB/1988. Os

serviços serão presados nas dependências e insalações das credenciadas.

2. DO OBJETO.

2.1. O objeo do presene procedimeno é o credenciameno de ineressados em

presar serviços de assisência médico-hospialar em conormidade com o anexo IV

dese documeno, capíulo 2, em condições, quandades e exigências esabelecidas

nese Edial e seus anexos.

2.2. A presação de serviços de assisência médico-hospialar, odonológica e de

reabiliação abarcará os Municípios de Águas de Lindóia, Ajapi, Aldeia, Aldeia de

Carapicuíba, Americana, Amparo, Araçariguama, Araçariguama, Arcadas, Áremis,

Arujá, Abaia, Barão de Geraldo, Barra do Turvo, Barueri, Baauba, Biriba-Ussu, Boa

Visa Paulisa, Bom Jesus dos Perdões, Bonm do Bom Jesus, Boujuru, Bragança

Paulisa, Brás Cubas, Cabreúva, Cachoeira de Emas, Caieiras, Cajamar, Caja,

Campinas, Campo Limpo Paulisa, Canguera, Capivari, Capuava, Carapicuíba, Cardeal,

Caucaia do Alo, Cezar de Souza, Cipó-Guaçu, Cosmópolis, Coa, Diadema, Elias Fauso,

Embu das Ares, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morao, Franco da

Rocha, Guamium, Guarulhos, Holambra, Horolândia, Ibiruna, Ibiúna, Indaiauba,

Iapecerica da Serra, Iapevi, Iaquaqueceuba, Iaba, Iu, Iupeva, Jacaré,
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Jacupiranga, Jaguariúna, Jandira, Jardim Belval, Jardim Presidene Dura, Jardim Sana

Luzia, Jardim Silveira, Jarinu, Joanópolis, Joaquim Egídio, Jordanésia, Jundiaí,

Jundiapeba, Juquiá, Juquiba, Lindóia, Louveira, Mailasqui, Mairiporã, Marm

Francisco, Marnho Prado Júnior, Mauá, Miracau, Mogi das Cruzes, Mogi Guaçu, Mogi

Mirim, Mone Alegre do Sul, Mone Mor, Morungaba, Mosardas, Nazaré Paulisa,

Nova Aparecida, Nova Odessa, Nova Veneza, Osasco, Ouro Fino Paulisa, Palmeiras de

São Paulo, Paranapiacaba, Pariquera-Açu, Paruru, Paulínia, Pedra Bela, Pedreira,

Pinhalzinho, Piracaia, Pirapingui, Pirapora do Bom Jesus, Pirassununga, Poá, Polvilho,

Regisro, Riacho Grande, Ribeirão Pires, Rio das Pedras, Rio Grande da Serra, Sabaúna,

Salo, Sana Bárbara D'Oese, Sana Isabel, Sana Margarida Paulisa, Sanana de

Parnaíba, Sano André, Sano Anônio de Posse, Sano Anônio Paulisa, São Bernardo

do Campo, São Caeano do Sul, São João Novo, São Lourenço da Serra, São Paulo, São

Roque, Serra Negra, Socorro, Sousas, Sumaré, Suzano, Taboão da Serra, Taiacupeba,

Três Pones, Tuiu, Tupi, Unga, Valinhos, Vargem, Vargem Grande Paulisa, Várzea

Paulisa, Vila Dirce e Vinhedo, do Esado de São Paulo, denre as áreas descrias no

Anexo IV, Capíulo I dese Edial.

2.3. Será admida a subconraação parcial do objeo, mediane comunicação

prévia e poserior auorização pelo Deparameno de Saúde do Com8ºDN.

2.3.1. O subconraado deverá comprovar os requisios de habiliação,

pernenes a sua empresa, exigidos nese Edial;

2.3.2. A subconraação não liberará o CREDENCIADO de suas

responsabilidades conrauais e legais quano ao objeo ranserido de orma

parcial.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO.

3.1. O prazo para credenciameno iniciar-se-á a parr da daa de publicação dese

insrumeno no Poral Nacional de Conraações Públicas – PNCP.

3.1.1. O presene Edial vigorará por prazo indeerminado, a parr da sua

publicação no Poral Nacional de Conraações Públicas – PNCP.

3.1.2. Poderá haver o credenciameno de ineressados enquano abero o

prazo de credenciameno, desde que aendidos os demais requisios dese

Edial.

3.2. Poderão habiliar-se, para credenciameno, Prossional de Saúde Auônomo

(PSA) e OSE de acordo com as necessidades lisadas nese Edial e que apresenarem

“Requerimeno de Parcipação”, que esejam de acordo com os valores especicados

nese insrumeno e sejam previamene cadasrados no SICAF – Sisema de

Cadasrameno Unicado de Fornecedores, previso na Insrução Normava

SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018.
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3.3. Não poderão parcipar dese credenciameno:

3.3.1. Pessoas jurídicas cujo objeo social não seja pernene e compatvel

com o objeo dese credenciameno.

3.3.1.1. Excepciona-se o disposo acima nos casos de pessoas

jurídicas com ns lucravos que apresenem auorização especíca dos

sócios para conraar com a Adminisração objeo diverso do previso no

conrao social ou esauo;

3.3.1.2. A auorização assemblear deverá observar as regras de

convocação e de quórum para insauração e deliberação previsas em

lei para cada po de sociedade.

3.3.1.3. Para ns de comprovação, o liciane deverá apresenar a

aa da assembleia ou o documeno equivalene.

3.3.2. Pessoas jurídicas ou sociedades esrangeiras que não uncionem no

país;

3.3.3. Pessoas jurídicas ou sicas impedidas de liciar e conraar com a União

(ar. 7º da Lei nº 10.520, de 2002 cumulado com o ar. 28 do Decreo nº 5.450,

de 2005 e ar. 156, III da Lei nº 14.133, de 2021), suspensas emporariamene

de parcipar de liciação ou impedidas de conraar com a Marinha do Brasil

(ar. 87, III, da Lei nº 8.666, de 1993) ou impedidas de liciar e conraar com a

Adminisração Pública Federal (ar. 156, III e §4º da Lei nº 14.133, de 2021);

3.3.4. Pessoas jurídicas ou sicas declaradas inidôneas para liciar ou conraar

com a Adminisração Pública, enquano perdurarem os movos da punição ou

aé que seja promovida a reabiliação perane a própria auoridade que aplicou

a penalidade, se aplicada com base na Lei nº 8.666, de 1993, ou aé que enha

expirado o prazo de sua aplicação, se aplicada com base na Lei nº 14.133, de

2021;

3.3.5. Pessoas jurídicas ou sicas proibidas de conraar com o Poder Público,

nos ermos do ar. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605, de 1998;

3.3.6. Pessoas jurídicas em processo alimenar;

3.3.7. Pessoas jurídicas em dissolução ou em liquidação;

3.3.8. Pessoas sicas em processo de insolvência civil;

3.3.9. Pessoas jurídicas de que sejam proprieários, conroladores ou direores

Depuados ou Senadores (ar. 54, II, da Consuição Federal);

3.3.10. Pessoas jurídicas ou sicas proibidas de conraar com o Poder Público,

nos ermos do ar. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Adminisrava);
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3.3.11. Quaisquer ineressados que se enquadrarem nas vedações previsas nos

§§1º e 2º do ar. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

3.3.12.Manenha vínculo de naureza écnica, comercial, econômica,

nanceira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão ou da endade

credenciane ou com agene público que desempenhe unção no processo de

conraação ou aue na scalização ou na gesão do conrao, e dos que

exerçam unções de Ordenador de Despesas, bem como do Comandane do

Com8ºDN ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parene em linha rea,

colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau.

3.3.13. Sociedades que enham em seu quadro socieário quaisquer das

pessoas indicadas nos subiens aneriores.

3.3.13.1. Nese caso a resrição poderá ser aasada caso

comprovada, no caso concreo, a ausência de oensa aos

princípios da isonomia, da impessoalidade e da moralidade.

3.4. A documenação deverá ser anexada ao sisema próprio do Compras.gov.br,

após cadasrameno no SICAF – Sisema de Cadasrameno Unicado de Fornecedores,

previso na Insrução Normava SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018.

3.5. Para se habiliar à conraação, a OSE ineressada deverá apresenar

“Requerimeno de Partcipação”, conorme modelo do Anexo II, acompanhada dos

documenos necessários, aendendo às seguines exigências:

3.5.1. Esar conda em papel mbrado da pessoa jurídica ou que a

idenquem, sem emendas e sem rasuras, de maneira complea, expressa e

ineligível;

3.5.2. Declarar concordância com as condições esabelecidas nese Edial e

nos seus Anexos;

3.5.3. Consar dias e horários de aendimeno;

3.5.4. Coner a relação de serviços;

3.5.5. Coner a relação de equipamenos écnicos;

3.5.5.1. No caso especíco do aendimeno pré hospialar e

inerhospialar móvel, apresenar a relação de ambulâncias

correspondeses aos pos credenciados.

3.5.6. Indicar o nome do Banco, o número da Agência e da Cona-Correne

para crediar os pagamenos; e

3.5.7. Ser daada e assinada pelo represenane legal, podendo o ser por meio

elerônico.

____________________________________________________________________
Consuloria Jurídica da União Especializada em Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra
Edial modelo para credenciameno de pessoas sicas e jurídicas para a presação de serviços médico-hospialares e odonológicos
Aualização: FEVEREIRO/2024 – LEI 14.133/2021



9/29.

3.6. Para habiliar-se ao credenciameno, o Profssional de Saúde Auônomo

deverá apresenar “Requerimeno de Partcipação Profssional de Saúde Auônomo”,

conorme modelo do Anexo III, acompanhado dos documenos necessários, com

aendimeno das seguines exigências e observações:

3.6.1. Esar conda em papel mbrado que o idenque, sem emendas e sem

rasuras, de maneira complea, expressa e ineligível;

3.6.2. Declarar concordância com as condições esabelecidas nese Edial e

nos seus Anexos;

3.6.3. Consar dias e horários de aendimeno;

3.6.4. Coner a relação de serviços;

3.6.5. Coner a relação de equipamenos écnicos, quando aplicável;

3.6.6. Indicar o nome do Banco, o número da Agência e da Cona-Correne

para crediar os pagamenos; e,

3.6.7. Ser daado e assinado por si ou por seu represenane, podendo o ser

por meio elerônico;

3.6.8. O odonólogo somene poderá ser credenciado para 2 (duas)

especialidades, nos ermos do ar. 7º, “c”, da Lei nº 5.081, de 24 de agoso de

1966.

3.7. O “Requerimeno de Partcipação” erá validade de 90 (novena) dias,

conados da daa da enrega, o qual admirá prorrogação;

3.7.1. Decorrido o prazo de validade das proposas, sem convocação para

conraação, cam os ineressados liberados dos compromissos assumidos.

3.8. A Empresa Individual de Responsabilidade Limiada – EIRELI – deverá receber

raameno de OSE, dado a sua naureza de pessoa jurídica.

4. DA HABILITAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.

4.1. A Comissão Especial de Credenciameno (CEC) consulará o Sisema de

Cadasro Unicado de Fornecedores – SICAF, em relação à habiliação jurídica, à

regularidade scal e rabalhisa, à qualicação econômica nanceira e à habiliação

écnica, conorme disposo nos ars. 6º e 10 a 16 da Insrução Normava SEGES/MP nº

3, de 2018, respeiada a documenação complemenar previsa no iem 4.6 desa

Seção.

4.1.1. Também poderão ser consulados os síos ociais emissores de

cerdões, especialmene quando o liciane eseja com alguma documenação

vencida juno ao SICAF;

____________________________________________________________________
Consuloria Jurídica da União Especializada em Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra
Edial modelo para credenciameno de pessoas sicas e jurídicas para a presação de serviços médico-hospialares e odonológicos
Aualização: FEVEREIRO/2024 – LEI 14.133/2021



10/29.

4.1.2. Os ineressados cadasrados no SICAF deverão apresenar a

documenação lisada nese Capíulo, quando ausene do cadasro.

4.2. Caso a CEC não logre êxio em ober a cerdão correspondene aravés do sío

ocial, ou na hipóese de se enconrar vencida no reerido sisema, o ineressado será

convocado a encaminhar documeno válido que comprove o aendimeno das

exigências dese Edial, sob pena de inabiliação.

4.3. Os ineressados que não esverem com sua documenação aualizada no SICAF

deverão apresenar a seguine documenação:

4.4. Habiliação jurídica, comprovada mediane a apresenação da seguine

documenação:

4.4.1. Organização de Saúde Exra Marinha (OSE)

4.4.1.1. Cédula de idendade ou ouro documeno equivalene

do(s) represenane(s) legal(is);

4.4.1.2. Regisro Público de Empresas Mercans, no caso de

empresário individual;

4.4.1.3. Ao consuvo, esauo ou conrao social em vigor,

com sua úlma aleração, devidamene regisrado e, no caso de

sociedades empresárias, acompanhado de documeno de eleição de

seus adminisradores ou, se or o caso, procurações que ouorguem

poderes para erceiros;

4.4.1.4. Inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans

onde opera, com averbação no Regisro onde em sede a mariz, no

caso de ser o parcipane sucursal, lial ou agência;

4.4.1.5. Inscrição do ao consuvo no Regisro Civil das Pessoas

Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de

direoria em exercício;

4.4.1.6. Decreo de auorização, no caso de sociedade esrangeira

em uncionameno no país, e ao de regisro ou auorização para

uncionameno expedido pelo órgão compeene, quando a avidade

assim o exigir;

4.4.1.7. Em caso de cooperatvas, conorme o iem 10.5, lera ‘g’,

do Anexo VII-A, da IN SLTI/MPOG nº 05/2017:

4.4.1.7.1. Aa de undação;

4.4.1.7.2. Esauo Social com a Aa da Assembleia que o

aprovou;
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4.4.1.7.3. Regimeno dos undos insuídos pelos

cooperados, com a Aa da Assembleia que os aprovou;

4.4.1.7.4. Ediais de convocação das rês úlmas

Assembleias Gerais exraordinárias; e,

4.4.1.7.5. Três regisros de presença dos cooperados que

execuarão do Conrao em assembleias gerais ou nas

reuniões seccionais; e

4.4.1.7.6. Aa da sessão que os cooperados auorizaram a

cooperava a conraar o objeo da liciação;

4.4.1.7.7. O regisro na Organização das Cooperavas

Brasileiras ou na endade esadual, se houver, mediane

apresenação dos esauos sociais e suas alerações

poseriores, nos ermos do ar. 107 da Lei nº 5.764, de

1971.

4.4.2. Profssional de Saúde Auônomo (PSA):

4.4.2.1. Careira de Idendade; e,

4.4.2.2. Cerdão de quiação eleioral, nos ermos do ar. 7º, § 1º,

III, c/c ar. 146 do Código Eleioral.

4.5. Regularidade Fiscal e Trabalhisa:

4.5.1. Organização de Saúde Exra Marinha (OSE)

4.5.1.1. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoa

Jurídica (CNPJ);

4.5.1.2. Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional

eeuada mediane apresenação de cerdão expedida conjunamene

pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios

ribuários ederais e à Dívida Ava da União (DAU) por elas

adminisrados (Poraria Conjuna PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de ouubro

de 2014 e aleração);

4.5.1.3. Prova de regularidade relava ao Fundo de Garana por

Tempo de Serviço (FGTS), por meio de apresenação do Cercado de

Regularidade do FGTS – CRF, emido pela Caixa Econômica Federal;

4.5.1.4. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a

Jusça do Trabalho, mediane a apresenação de cerdão negava ou

posiva com eeio de negava, nos ermos da Lei Federal nº 12.440, de

2011;
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4.5.1.5. Prova de inscrição no cadasro de conribuines Municipal

relavo ao domicílio ou sede do ornecedor, pernene ao seu ramo de

avidade e compaível com o objeo conraual;

4.5.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do ornecedor, relava à avidade em cujo exercício

conraa ou concorre;

4.5.1.7. Quando o conrao or execuado por lial da empresa, o

liciane deverá comprovar a regularidade scal da mariz e da lial; e

4.5.1.8. Em caso de cooperatvas, conorme o iem 10.5, lera ‘b’,

do Anexo VII-A, da IN SLTI/MPOG nº 05/2017:

4.5.1.8.1. A declaração de regularidade de siuação do

conribuine individual (DRSCI) de cada um dos

cooperados relacionados.

4.5.2. Profssional de Saúde Auônomo (PSA):

4.5.2.1. Prova de inscrição do liciane no Cadasro de Pessoas

Físicas (CPF);

4.5.2.2. Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional

eeuada mediane apresenação de cerdão expedida conjunamene

pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios

ribuários ederais e à Dívida Ava da União (DAU) por elas

adminisrados;

4.5.2.3. Prova de regularidade de inscrição e de recolhimeno das

conribuições do Conribuine Individual para com a Previdência Social,

eeuada mediane a apresenação da Declaração de Regularidade de

Siuação do Conribuine Individual (DRS-CI), ornecida pelo Insuo

Nacional do Seguro Social (INSS);

4.5.2.4. Prova de regularidade relava ao Fundo de Garana por

Tempo de Serviço (FGTS) por meio de apresenação do Cercado de

Regularidade do FGTS – CRF, emido pela Caixa Econômica Federal;

4.5.2.4.1. Caso o liciane pessoa sica não seja empregador,

deverá, em subsuição ao CRF, declarar al ao.

4.5.2.5. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a

Jusça do Trabalho, mediane a apresenação de cerdão negava ou

posiva com eeio de negava, nos ermos d nos ermos da Lei Federal

nº 12.440/2011;
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4.5.2.6. Prova de inscrição no cadasro de conribuines Municipal

relavo ao domicílio ou sede do ornecedor, pernene ao seu ramo de

avidade e compaível com o objeo conraual; e

4.5.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do ornecedor, relava à avidade em cujo exercício

conraa ou concorre.

4.5.3. As cerdões de comprovação da regularidade scal dos licianes

deverão ser apresenadas denro do prazo de validade esabelecido em lei ou

pelo órgão expedidor, ou, na hipóese de ausência de prazo esabelecido,

deverão esar daadas dos úlmos 180 (ceno e oiena) dias conados da daa

da aberura da sessão pública.

4.6. Qualifcação écnica:

4.6.1. Organização de Saúde Exra Marinha (OSE)

4.6.1.1. Prova de regisro ou inscrição no Conselho de Classe

respecvo;

4.6.1.2. Regisro no CNES – Cadasro Nacional de

Esabelecimenos de Saúde;

4.6.1.3. Documenação do responsável écnico da OCS: OSE:

4.6.1.2.1 RG e CPF;

4.6.1.2.2 Cercado de especialidade;

4.6.1.2.3 Regisro no Conselho de Classe.

4.6.1.4. Relação de membros do corpo clínico daada e assinada

pelo responsável écnico conendo os seguines dados:

4.6.1.3.1 Nome compleo;

4.6.1.3.2 Especialidade clínica;

4.6.1.3.3 Número no regisro de classe.

4.6.1.5. Licença ou Alvará válido, expedido pelo Corpo dos

Bombeiros

4.6.1.6. Alvará de localização e uncionameno válido;

4.6.1.7. Alvará de auorização saniária válido;

4.6.1.8. O credenciameno da OSE poderá observar as seguines

siuações quano ao alvará de auorização saniária:

4.6.1.8.1. Siuação: Alvará de auorização saniária vencido;
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4.6.1.8.1.1. Documeno a ser apresenado: alvará vencido,

acompanhado de requerimeno em empo hábil (prazo

esabelecido na legislação municipal especíca, e

comprovane da omissão por pare da auoridade de

vigilância saniária.

4.6.1.8.2. Siuação: requerimeno de renovação a desempo;

4.6.1.8.2.1. Documeno a ser apresenado: alvará de

auorização saniária válido ou requerimeno a

desempo, acompanhado de comprovane da omissão

por pare da auoridade de vigilância saniária.

4.6.1.8.3. Siuação: requerimeno superveniene a insuição da

empresa;

4.6.1.8.3.1.Documeno a ser apresenado: alvará

válido ou requerimeno inicial,

acompanhado de comprovane da omissão

por pare da auoridade de vigilância

saniária.

4.6.1.8.4. Siuação: uncionameno decorrene de decreo

judicial;

4.6.1.6.4.1. Documeno a ser apresenado: decreo

judicial válido.

4.6.1.9. Em caso de cooperatvas, conorme o iem 10.5, leras ‘a’

a ‘’, do Anexo VII-A, da IN SLTI/MPOG nº 05/2017:

4.6.1.7.1 A relação dos cooperados que aendem aos requisios

écnicos exigidos para a conraação e que execuarão o

conrao, com as respecvas aas de inscrição e a comprovação

de que esão domiciliados na localidade da sede da cooperava,

respeiado o disposo no inciso XI, do ar. 4º, inciso I, do ar. 21 e

§§ 2º a 6º do ar. 42 da Lei nº 5.764/1971;

4.6.2. Profssional de Saúde Auônomo (PSA):

4.6.2.1. Prova de regisro ou inscrição no Conselho de Classe

respecvo;

4.6.2.2. A comprovação da Especialidade será eia mediane a

apresenação de tulo de especialidade regisrado no respecvo

Conselho Regional;
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4.6.2.3. Alvará de localização e uncionameno válido expedido

em seu nome no endereço onde se propõe a presar o serviço, salvo se

o esabelecimeno já o ver, quando ese deverá ser apresenado;

4.6.2.4. Alvará de auorização saniária válido, expedido em seu

nome, no endereço onde se propõe a presar o serviço, salvo se o

esabelecimeno já o ver, quando ese deverá ser apresenado;

4.6.2.5. O credenciameno do PSA poderá observar as seguines

siuações quano ao alvará de auorização saniária:

4.6.2.5.1. Siuação: Alvará de auorização saniária vencido;

4.6.2.5.1.1. Documeno a ser apresenado: alvará

vencido, acompanhado de requerimeno em empo

hábil (prazo esabelecido na legislação municipal

especíca,) e comprovane da omissão por pare da

auoridade de vigilância saniária.

4.6.2.5.2. Siuação: requerimeno de renovação a desempo;

4.6.2.5.2.1. Documeno a ser apresenado: alvará de

auorização saniária válido.

4.6.2.5.3. Siuação: requerimeno superveniene à

insuição da empresa;

4.6.2.5.3.1. Documeno a ser apresenado: alvará

válido ou requerimeno inicial, acompanhado de

comprovane da omissão por pare da auoridade de

vigilância saniária.

4.6.2.5.4. Siuação: uncionameno decorrene de decreo

judicial;

4.6.2.5.4.1. Documeno a ser apresenado: decreo

judicial válido.

4.7. Os Prossionais de Saúde Auônomos serão credenciados nas respecvas

especialidades comprovadas.

4.8. Declaração do ineressado de que não possui em seu quadro de pessoal

empregado com menos de 18 (dezoio) anos em rabalho nourno, perigoso ou

insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer rabalho, salvo na condição de

aprendiz, a parr de 14 (quaorze) anos, nos ermos do inciso XXXIII do ar. 7º da

Consuição Federal – Anexo III.

4.9. Vericação, como condição prévia ao exame da documenação de habiliação,

quano ao evenual descumprimeno das condições de parcipação, especialmene,

quano à exisência de sanção que impeça a parcipação no cerame ou a uura
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conraação, mediane a consula aos seguines cadasros:

4.9.1. SICAF;

4.9.2. Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mando

pela Conroladoria-Geral da União (www.poraldaransparencia.gov.br/ceis);

4.9.3. Cadasro Nacional de Condenações Cíveis por Aos de Improbidade

Adminisrava, mando pelo Conselho Nacional de Jusça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consular_requerido.php); e

4.9.4. A consula aos cadasros será realizada em nome da OSE/PSA e de seu

sócio majoriário, por orça do argo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê,

denre as sanções imposas ao responsável pela práca de ao de improbidade

adminisrava, a proibição de conraar com o Poder Público, inclusive por

inermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoriário.

4.9.5. Consaada a exisência de sanção, a Comissão repuará o liciane

inabiliado, por ala de condição de parcipação.

4.10. Os ineressados que preencherem os requisios acima, no que lhes or

aplicável, serão considerados apos para o credenciameno.

4.11. O CREDENCIANTE poderá, aé a assinaura do conrao, inabiliar a OSE ou o

Prossional de Saúde Auônomo, por despacho undamenado, se ver inormação

abalizada de qualquer ao ou circunsância, anerior ou poserior à ase de

habiliação, que desabone a qualicação écnica, habiliação jurídica ou regularidade

scal daquela endade ou presador de serviço.

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS.

5.1. Os recursos previsos para os pagamenos dos aendimenos decorrenes dese

Edial serão os seguines:

Orçameno Geral da União

Gesão/UASG: 0001/789000

Fone de Recurso: 1000 000 000

Programa de Trabalho Resumido: 216838

Plano Inerno: B42200Z2C

Naureza de Despesa: 339039

6. DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES.

6.1. O credenciameno será ormalizado por inermédio de insrumeno conraual,

presenes as cláusulas obrigaórias esabelecidas pelo ar. 92 da Lei 14.133, de 2021.
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6.2. Os habiliados serão convocados no prazo máximo de 3 (rês) dias úeis após

convocação pela adminisração, para assinarem os respecvos conraos, em

obediência às prescrições do ar. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser

prorrogado uma vez, por igual período, quando soliciado pela pare, durane seu

ranscurso e desde que ocorra movo juscado aceio pela adminisração.

6.3. Os conraos celebrados a parr do presene Edial erão sua vigência limiada

em 120 meses de sua assinaura, não cabendo prorrogação, na orma do ar. 107 da

Lei nº 14.133, de 2021. Após al prazo deverá ser providenciado novo insrumeno

conraual.

6.4. Os conraos poderão ser alerados, com a devida movação, nos casos

previsos no ar. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.5. Incumbirá à CREDENCIANTE providenciar a publicação do ao que auoriza a

Inexigibilidade de Liciação no Poral Nacional de Conraações Públicas – PNCP, bem

como do conrao e seus adiamenos no prazo de 10 (dez) dias conados da daa de

sua assinaura, conorme previso no ar. 72 parágrao único e no ar. 94, II da Lei nº

14.133, de 2021.

7. DO REGIME DE EXECUÇÃO.

7.1. As condições de execução dos serviços consam dos conraos, observadas as

regras gerais abaixo regisradas.

7.2. Os usuários do SSM serão encaminhados, porando a Guia de Apresenação do

Usuário – GAU e serão idencados da seguine orma:

7.2.1 Os beneciários do FUSMA e seus dependenes deverão apresenar

documeno de Idendade Miliar (denro da validade), Declaração de

Dependene (válida por 180 dias a conar da daa de emissão), Carão de

Habiliação para Assisência Médico-Hospialar (para crianças aé 8 anos) odos

emidos pela Marinha do Brasil ou cerdão de nascimeno (para crianças aé

30 dias de vida).

7.3. Nos casos de emergência ou de comprovada urgência, o aendimeno será

imediao, sem necessidade de apresenação de Guia de Encaminhameno GAU,

mediane a idencação do beneciário socorrido, na orma expressa no subiem 7.2.1

do Edial.

7.3.1. O FUSMA não se responsabilizará ou ressarcirá as despesas, caso não

seja comprovada a urgência e (ou) a emergência;

7.3.2. O aendimeno no caso de emergência ou comprovada urgência será

cobero por GAU emida de maneira reroava.
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7.4. Qualquer maerial, equipameno, diea e ouro produo nuricional ou

medicameno ulizado por pare do CREDENCIADO no aendimeno ao paciene,

inclusive sangue e seus componenes, será providenciado, coberos eses cusos por

cona do mesmo, com observância das regras posas nese Edial, em seus anexos e no

conrao.

7.4.1. O juso valor do uso desses maeriais e ans será incluído, mediane

apresenação de noa scal, ao nal do raameno, na cona do paciene, e

submedo à Seção de Audioria de Conas Médicas do CREDENCIANTE.

7.4.2. O CREDENCIANTE poderá ornecer medicamenos, maeriais de penso,

óreses, próeses, maeriais cirúrgicos especiais (reulizáveis), dieas e ouros

produos nuricionais e maeriais de alo cuso e ouros que julgar necessários

para a execução do conrao, desde que haja juscava écnica, bem como

GAU nos casos elevos.

7.5. Nos conraos cujo objeo reere-se aos raamenos de onoaudiologia, de

sioerapia, de erapia ocupacional e de psicologia o início do raameno esará

condicionado a emissão de relaório écnico consubsanciado do especialisa,

conendo diagnósco, avaliação inicial, daa do início do raameno, duração e

requência dos aendimenos, prognósco e possibilidade de ala ou reinegração

social, para auorização do CONTRATANTE.

7.6. O CREDENCIADO é responsável pelos encargos rabalhisa, scal, previdenciário

e comercial resulanes da execução do conrao.

7.7. O CREDENCIADO deverá considerar o prazo de 30 (rina) dias para os casos de

RETORNO DE CONSULTAS ambulaoriais.

7.8. A execução e conrole dos serviços conraados serão avaliados pela

CREDENCIANTE, mediane supervisão direa ou indirea dos procedimenos realizados.

8. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.

8.1. Os serviços serão remunerados com base nos seguines valores consanes na

abela do Apêndice I do Anexo I, dese Edial.

8.1.1. Para diárias, axas, maeriais, dieas, conraes e pacoes de serviços serão

adoados os valores consanes das abelas do Apêndice I do Anexo I, respecvamene,

dese Edial.

8.1.1.1. A qualquer momeno, desde que acordado pelas pares, poderão ser

esabelecidos novos pacoes de presação de serviços com a condição de que os

valores individuais dos iens inclusos em cada pacoe correspondem aos valores

esabelecidos nese Edial e seus anexos.

8.1.1.1.1. Caso seja esabelecido um novo pacoe, ese será auomacamene
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esendido aos demais credenciados.

8.2. As Normas Gerais para presação de Serviços de Saúde Credenciados e

Especialidades consam no Apêndice II do ANEXO I, dese edial.

8.3. Em medicamenos não consanes na abela BRASÍNDICE:

8.3.1.O CREDENCIADO comprovará o cuso do medicameno, por meio

da apresenação de noa scal, com daa aualizada e preços

pracados no mercado disribuidor;

8.3.2.O CREDENCIANTE realizará a aerição das auras, especialmene

quano à adequação do cuso ao preço de mercado, por meio de

seu Serviço de Audioria, conorme o procedimeno previso no

conrao.

8.4. É vedado ao CREDENCIADO cobrar direamene do beneciário do FUSMA

qualquer imporância a tulo de axas, honorários ou serviços presados, inclusive

depósios prévios.

8.5. Os pagamenos serão eeuados mediane Ordem Bancária, em avor do

CREDENCIADO, na Cona Correne, Agência e Banco inormados, após a

apresenação de Noa Fiscal dos serviços e lisura das auras devidamene

discriminadas. Deverá consar no corpo das respecvas auras o período de

compeência do aurameno.

8.6. A Noa Fiscal correspondene à presação do serviço presado deverá ser emida

em nome do Comando do 8º Disrio Naval, porador do CNPJ nº

00.394.502/0455-98 da qual deverá consar o número da Noa de Empenho

correspondene e os dados bancários do CREDENCIADO, para crédio em cona

correne do valor devido, assim como a discriminação dealhada dos serviços

cobrados.

8.7. O CREDENCIANTE eeuará o pagameno das auras apresenadas nas condições

prescrias, no prazo máximo de aé 30 (rina) dias, conado da daa de proocolo

das auras no Comando do 8º Disrio Naval, e após a aerição da respecva

lisura.

8.7.1.Os pagamenos decorrenes de despesas cujos valores não

ulrapassem o limie de que raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº

14.133, de 2021 deverão ser eeuados no prazo de aé 5 (cinco)

dias úeis, conados da apresenação da aura.

8.8 Quando da ocorrência de evenuais arasos de pagameno provocados

exclusivamene pela Adminisração Pública Federal, o valor devido deverá ser

acrescido de compensação nanceira e sua apuração se ará desde a daa de seu

vencimeno aé a daa do eevo pagameno, em que os juros de mora serão

calculados à axa de 0,5% (meio por ceno) ao mês, ou 6% (seis por ceno) ao ano,
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mediane aplicação das seguines órmulas:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de compensação nanceira;

TX = Percenual da axa de juros de mora anual;

EM = Encargos moraórios;

N = Número de dias enre a daa previsa para o pagameno e a do

eevo pagameno;

VP = Valor da parcela em araso.

8.9 Os valores vigenes na daa de aendimeno serão os considerados para a

quiação das auras.

8.10 Sobre o valor devido ao CREDENCIADO, a Adminisração Pública Federal

eeuará a reenção do Imposo sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da

Conribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Conribuição para o Financiameno

da Seguridade Social (COFINS) e da Conribuição para o PIS/Pasep, conorme disposo

na Insrução Normava da Secrearia da Receia Federal nº 1.234, de 11 de janeiro de

2012.

8.11 Quano ao Imposo sobre Serviços de Qualquer Naureza (ISSQN), será

observado o disposo na Lei Complemenar nº 116, de 2003, e legislação municipal

aplicável.

8.12 O CREDENCIADO regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da

Lei Complemenar nº 123/2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos

e conribuições abrangidos por aquele regime. No enano, o pagameno cará

condicionado à apresenação de comprovação por meio de documeno ocial de que

az jus ao raameno ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.

8.13 O procedimeno de aerição as auras dar-se-á da seguine orma:

8.13.1 Serão aceias auras com as guias originais ou cópia, desde que assinadas por

miliar do CREDENCIANTE.

8.13.2 8.22.2 As auras serão audiadas e vericadas evenuais inconormidades e os

valores, parcial ou oalmene glosados, serão inormados à CREDENCIADA, no prazo

de 5 dias, com as razões das glosas eeuadas, discriminando o iem e o valor desas.

8.13.2.1 O conraado erá 5 (cinco) dias para inerpor réplica sobre os valores

glosados, ambém mediane undamenação por relaório écnico.

8.13.2.2 Após acordo enre as pares, a emissão da Noa Fiscal será auorizada

por meio do e-mail com8dn.credenciameno@marinha.mil.br.
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8.13.2.3 A Noa Fiscal deverá ser emida com os seguines

dados:

Comando do 8º Disrio Naval.

Endereço: Rua Esado de Israel, 776 – Vila Clementno

CEP:04022-002

MUNICÍPIO/SP – São Paulo/SP

CNPJ Nº 00.394.502/0455-98

8.13.3 Uma vez procedene o recurso da glosa, a CREDENCIANTE eeuará

o pagameno. Caso conrário, a CREDENCIANTE inormará o resulado à

CREDENCIADA e arquivará a documenação.

8.14 Toda siuação anormal, que impossibilie ou prejudique o pagameno das

despesas, será imediaamene inormada ao CREDENCIADO.

8.15 A Adminisração deduzirá do monane a ser pago os valores correspondenes

às mulas e/ou indenizações devidas por pare do CREDENCIADO.

8.15.1 O descono de qualquer valor no pagameno devido ao CREDENCIADO

será precedido de processo adminisravo em que será garando o

conradiório e a ampla deesa, com os recursos e meios que lhes são

inerenes.

8.16 É vedado ao CREDENCIADO ranserir a erceiros os direios ou crédios

decorrenes do conrao.

9 DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS.

9.1 Os valores previsos no corpo do Edial e em seus anexos (Tabela Reerencial)

poderão ser aualizados e republicados a qualquer empo, vinculando os

conraos enão exisenes a parr de sua publicação, endo como parâmero

pesquisa de preços, nos ermos da Insrução Normatva SGSEDGGD/ME

65/2021.

9.2 A aualização dos valores conraados poderá refer diminuição dos

aneriormene xados.

10 DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE.

10.1 O CREDENCIANTE obriga-se a:

10.1.1 Eeuar o pagameno no empo, lugar e orma esabelecidos no

conrao;
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10.1.2 As ases do processameno das despesas médicas deverão ser

acompanhadas por pare do órgão execuor do Com8ºDN, por inermédio de

audiorias prévias, concorrenes e a posteriori, além da vericação da lisura e

inspeções adminisravas.

11 DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS.

11.1 O CREDENCIADO obriga-se a:

11.1.1 Indicar ormalmene à Adminisração Pública Federal os preposos e/ou

responsáveis pela presação dos serviços, objeo dese Edial;

11.1.2 Maner disponibilidade de mão de obra denro dos padrões quanavo

e qualiavo sucienes para aender a demanda ordinária, bem como

evenuais acréscimos soliciados pela Adminisração Pública Federal,

respeiadas as disposições da legislação rabalhisa vigene;

11.1.3 Arcar com o cuso do ornecimeno de uniormes e equipamenos de

proeção individual (EPI) para a mão de obra envolvida, sendo vedado o

repasse de al cuso ao CREDENCIANTE;

11.1.4 Eeuar a reposição da mão de obra nos serviços, em caráer imediao,

em evenual ausência;

11.1.5 Aender de imediao as soliciações relavas à subsuição de mão de

obra desqualicada ou enendida por pare da Adminisração Pública Federal

como inadequada para a presação dos serviços;

11.1.6 Insruir o seu preposo quano à necessidade de acaar as orienações

da Adminisração Pública Federal, inclusive quano ao cumprimeno das

Normas Inernas e de Segurança e Saúde Ocupacional;

11.1.7 Relaar à Adminisração Pública Federal oda e qualquer irregularidade

nos serviços presados;

11.1.8 Responsabilizar-se pelos encargos rabalhisas, previdenciários e scais

resulanes da execução do conrao, nos ermos da legislação aplicável; e,

11.1.9 Maner, durane a execução do conrao, odas as condições exigidas

para habiliação e qualicação no presene Edial.

11.1.9.1 Nesse caso, é vedada a reenção de pagameno se o

conraado não incorrer em qualquer inexecução do serviço;

11.1.9.2 A Adminisração poderá conceder um prazo para que o

CREDENCIADO regularize suas condições de habiliação, sob pena de

rescisão conraual, quando não idencar má-é ou a incapacidade da

empresa de corrigir a siuação.
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12 DAS SANÇÕES.

12.1 O CREDENCIADO será responsabilizado adminisravamene nas seguines

hipóeses:

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do conrao;

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à

Adminisração, ao uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse

colevo;

12.1.3 dar causa à inexecução oal do conrao;

12.1.4 ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da

liciação sem movo juscado;

12.1.5 apresenar declaração ou documenação alsa exigida para o

credenciameno ou presar declaração alsa durane credenciameno ou

a execução do conrao;

12.1.6 raudar o credenciameno ou pracar ao rauduleno na execução do

conrao;

12.1.7 comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer

naureza;

12.1.8 pracar aos ilícios com visas a rusrar os objevos do

credenciameno;

12.1.9 pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso

de 2013.

12.2 Pelo araso injuscado na execução das obrigações decorrenes do conrao, o

CREDENCIADO esará sujeio às seguines mulas:

12.1.1 Mula, previsa no ar. 156, II da Lei nº 14.133, de 2021, será calculada

no percenual de 1% (um por ceno) sobre o valor do serviço em mora, por dia

de araso aé o limie de 30 (rina) dias;

12.1.2 Mula, previsa no ar. 156, II da Lei nº 14.133, de 2021, será calculada

no percenual de 10% (dez por ceno) sobre o valor do serviço em mora,

incidene a parr do 31º (rigésimo primeiro) dia, nas hipóeses de araso por

período superior ao previso no iem acima, limiado em aé 60 (sessena) dias;

12.1.3 As mulas acima não impedem que a Adminisração Pública Federal

rescinda unilaeralmene o conrao e aplique as ouras sanções previsas nese

Edial.

12.3 O descumprimeno das obrigações conrauais, inclusive sua inexecução, oal

ou parcial, e/ou das condições previsas nese Edial sujeiará o CREDENCIADO, na

orma do disposo no ar. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, às seguines penalidades:
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12.3.1. Adverência;

12.3.2. Mula, que não poderá ser inerior a 0,5% (cinco décimos por ceno)

nem superior a 30% (rina por ceno) do valor do conrao;

12.3.3. Impedimeno de liciar e conraar no âmbio da Adminisração Pública

Federal direa e indirea, pelo prazo mínimo de 3 (rês) anos e máximo de 6

(seis) anos; e,

12.3.4. Declaração de inidoneidade para liciar ou conraar com a

Adminisração Pública direa ou indirea de odos os enes ederados, pelo

prazo mínimo de 3 (rês) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.4 As sanções de impedimeno de liciar e conraar e de declaração de

inidoneidade para liciar ou conraar com a Adminisração Pública poderão ambém

ser aplicadas às empresas ou aos prossionais que, em razão dos conraos regidos por

esa Lei:

12.3.1. Tenham sorido condenação deniva por pracarem, por meios dolosos,

raude scal no recolhimeno de quaisquer ribuos;

12.3.2. Tenham pracado aos ilícios visando a rusrar os objevos do

credenciameno;

12.3.3. Demonsrem não possuir idoneidade para conraar com a Adminisração em

virude de aos ilícios pracados.

12.5 As penalidades serão aplicadas após regular processo adminisravo, em que

seja assegurado ao liciane o conradiório e a ampla deesa, com os meios e recursos

que lhes são inerenes.

12.6 A mula será desconada da garana do conrao e de pagamenos

evenualmene devidos pela Adminisração Pública Federal ou cobrada judicialmene.

12.7 As sanções previsas nos subiens 12.3.1, 12.3.3 e 12.3.4 poderão ser aplicadas

juno com a do subiem 12.3.2, aculada a deesa prévia do ineressado, no respecvo

processo, no prazo legal.

12.8 A sanção de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar com a

Adminisração Pública é de compeência do Minisro de Esado da Deesa, precedida

de análise jurídica e aculada a deesa do ineressado no respecvo processo, no

prazo legal.

12.9 As demais sanções são de compeência exclusiva do Comandane do 8º Disrio

Naval.

13. DA RESCISÃO

13.1. Os conraos poderão ser rescindidos nos casos de inexecução oal ou parcial,

na incidência dos movos ciados no ar. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, conorme
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abaixo descrio:

13.1.1. Deerminado por ao unilaeral e movado da Adminisração Pública

Federal, nos seguines casos:

13.1.1.1. não cumprimeno ou cumprimeno irregular de normas

edialícias ou de cláusulas conrauais, de especicações, de projeos ou

de prazos;

13.1.1.2. desaendimeno das deerminações regulares emidas

pela auoridade designada para acompanhar e scalizar sua execução

ou por auoridade superior;

13.1.1.3. aleração social ou modicação da nalidade ou da

esruura da empresa que resrinja sua capacidade de concluir o

conrao;

13.1.1.4. decreação de alência ou de insolvência civil, dissolução

da sociedade ou alecimeno do conraado;

13.1.1.5. caso oruio ou orça maior, regularmene

comprovados, impedivos da execução do conrao;

13.1.1.6. razões de ineresse público, juscadas pela auoridade

máxima do órgão ou da endade conraane;

13.1.1.7. não cumprimeno das obrigações relavas à reserva de

cargos previsa em lei, bem como em ouras normas especícas, para

pessoa com deciência, para reabiliado da Previdência Social ou para

aprendiz;

13.1.1.8. caso a conraada possua adminisrador ou sócio com

poder de direção, amiliar de deenor de cargo em comissão ou unção

de conança que aue na área responsável pela demanda ou

conraação ou de auoridade a ele hierarquicamene superior no

âmbio do órgão conraane.

13.1.2. Por acordo enre as pares, reduzida a ermo no procedimeno de

credenciameno, desde que haja conveniência para a Adminisração Pública

Federal e não prejudique a saúde dos beneciários do SSM, com anecedência

mínima de 30 (rina) dias;

13.1.2.1. Esando em processo de apuração de irregularidades na

presação de seus serviços, o CREDENCIADO não poderá soliciar a

rescisão, enquano não concluído o processo de apuração.

13.1.3. Por rescisão judicial, promovida por pare do CREDENCIADO, se a

Adminisração Pública Federal incidir em quaisquer das seguines hipóeses:

13.1.3.1. Supressão, por pare da Adminisração, de obras,
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serviços ou compras que acarree modicação do valor inicial do

conrao além do limie permido no ar. 125 da Lei nº 14.133, de 2021;

13.1.3.2. suspensão de execução do conrao, por ordem escria

da Adminisração, por prazo superior a 3 (rês) meses;

13.1.3.3. Repedas suspensões que oalizem 90 (novena) dias

úeis, independenemene do pagameno obrigaório de indenização

pelas sucessivas e conraualmene imprevisas desmobilizações e

mobilizações e ouras previsas;

13.1.3.4. araso superior a 2 (dois) meses, conado da emissão da

noa scal, dos pagamenos ou de parcelas de pagamenos devidos pela

Adminisração por despesas de obras, serviços ou ornecimenos.

13.2. A rescisão adminisrava ou amigável deverá ser precedida de auorização

escria e undamenada da auoridade compeene, observado o devido processo

legal.

13.3. O Com8ºDN poderá, no curso de processo de apuração das hipóeses de

rescisão adminisrava, inerromper emporariamene a execução dos serviços,

observado o limie xado no Subiem 13.1.3.1.

13.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do CREDENCIADO, será ese

ressarcido dos prejuízos regularmene comprovados, endo direio a:

13.4.1. Devolução de garana;

13.4.2. Pagamenos devidos pela execução do conrao aé a daa da rescisão;

13.4.3. Pagameno do cuso da desmobilização.

13.5. A rescisão unilaeral, por ao da Adminisração Pública Federal, acarrea as

seguines consequências, sem prejuízo das sanções previsas nese Edial:

13.5.1. Execução da garana conraual, quando houver, para: a) ressarcimeno

da Adminisração Pública por prejuízos decorrenes da não execução; b)

pagameno de mulas devidas à Adminisração Pública.

13.5.2. Reenção dos crédios decorrenes do conrao aé o limie dos

prejuízos causados à Adminisração Pública Federal e das mulas aplicadas.

13.6. É permido à Adminisração Pública Federal, no caso de recuperação judicial ou

exrajudicial do CREDENCIADO, maner o ajuse, podendo assumir o conrole de

deerminadas avidades de serviços essenciais.

13.7. Em caso de rescisão, os raamenos em curso deverão ser concluídos por pare

do CREDENCIADO, salvo nos casos de expressa maniesação écnica ou adminisrava

do CREDENCIANTE.

13.8. A rescisão não eximirá o CREDENCIADO das garanas assumidas em relação aos
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serviços execuados e de ouras responsabilidades que legalmene lhe possam ser

impuadas.

13.9. A rescisão poderá ainda ser realizada por ao unilaeral do conraado,

mediane descredenciameno por soliciação, ocasião em que gerará eeios a parr de

30 (rina) dias do proocolo do pedido.

14. DOS RECURSOS

14.1. Dos aos da Adminisração Pública Federal reerenes ao indeerimeno dos

pedidos de credenciameno e demais procedimenos previsos nese Edial caberão

recursos adminisravos na orma e nos prazos previsos no ar. 17 do Decreo nº

11.878, de 2024 e do ar. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.1. O recurso será ormalizado em processo adminisravo, observado o

devido processo legal.

14.2. Os recursos deverão ser via sisema do Compras.gov.br.

15. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE INFORMAÇÕES.

15.1. Qualquer cidadão é pare legíma para impugnar o presene edial, após sua

publicação no Poral Nacional de Conraações Públicas – PNCP.

15.2. Os pedidos de impugnação ou inormações deverão ser ormalizados no

sisema Compras.gov.br.

15.3. Caberá à Comissão Especial de Liciação julgar e responder à impugnação em

aé 3 (rês) dias úeis.

16. DA REVOGAÇÃO

16.1. A Adminisração Pública Federal poderá revogar a liciação por razões de

ineresse público decorrene de ao superveniene devidamene comprovado,

pernene e suciene para juscar al condua.

16.1.1. A revogação será precedida de procedimeno adminisravo,

assegurados o conradiório e a ampla deesa, e ormalizada mediane parecer

escrio e devidamene undamenado.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A qualquer empo, o CREDENCIANTE, assisdo por erceiros conraados para

al m, poderá realizar inspeção nas insalações dos CREDENCIADOS para vericação

das condições de aendimeno, de higiene, de equipamenos e de capacidade écnico
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operava.

17.2. O CREDENCIADO obriga-se a permir a audioria écnica no local, nos seguines

ermos:

17.2.1. Idencação do usuário no seor de admissão do CREDENCIADO onde

esver sendo assisdo;

17.2.2.Análise do Pronuário Médico e demais regisros clínicos;

17.2.3.Visia ao paciene, com observação críca de seu esado,

correlacionando-o com o Pronuário Médico e com os demais regisros clínicos;

17.2.4.Discussão dos casos com a(s) equipe(s) médica(s) assisene(s), sempre

que necessário para o sasaório desempenho das unções de audioria;

17.2.5.Preenchimeno do Relaório de Audioria Hospialar; e,

17.2.6.Audioria das auras médico-hospialares, correlacionando Pronuário

Médico e Relaório de Audioria Hospialar.

17.3. O desaendimeno de exigências ormais não essenciais não imporará no

aasameno do CREDENCIADO, desde que seja possível a aerição da sua qualicação

e a exaa compreensão da sua proposa.

17.4. É aculada a auoridade compeene, em qualquer ase do procedimeno, a

promoção de diligência desnada a esclarecer ou complemenar a insrução do

processo, inclusive com a xação de prazo de resposa.

17.5. Na conagem dos prazos esabelecidos nese Edial e seus Anexos, excluir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimeno.

17.6. Os prazos somene se iniciam e vencem em dias de expediene no Com8ºDN.

17.7. Em caso de revogação dese Edial, exnção, resolução ou rescisão do

Conrao, havendo inernação, o conrao connuará vigene aé que o paciene enha

ala médica, ou seja, possível a ranserência para oura OSE.

17.7.1 Havendo conrao com oura OSE, ligado a novo Edial de

credenciameno, que praque o mesmo objeo, o paciene deverá ser

ranserido, desde que ecnicamene possível.

17.7.2 Se a OSE, na qual o paciene esá inernado, rmar novo conrao

conecado a novo credenciameno, ese passará a regular a inernação.

17.8. Os casos omissos serão resolvidos, pelo Com8ºDN, com base nas disposições

consanes da Lei n˚14.133, de 2021 e no Decreo nº 11.878, de 2024 e nas demais

Leis, Decreos, Porarias e Insruções Normavas a que ese insrumeno de

convocação se enconra subordinado.

17.9. As dúvidas reerenes ao Edial poderão ser ormuladas ao Deparameno de

Saúde do Com8ºDN e encaminhadas para endereço elerônico
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com8dn.credenciameno@marinha.mil.br.

17.10. A minua do presene Edial oi elaborada pela Advocacia-Geral da União,

conorme despacho de aprovação no NUP nº 62455.004331/2024-11.

18. DO FORO

18.1. O oro para dirimir quesões relavas ao presene Edial será o de São

Paulo/SP, com exclusão de qualquer ouro, por mais privilegiado que seja.

São Paulo, SP, na daa da assinaura.

FERNANDAMONTEIRO RODRIGUES DA SILVA

Capião de Fragaa (IM)

Ordenadora de Despesa
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